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Em nosso cotidiano estamos habituados a ouvir o 
termo “patrimônio” com distintos usos podendo se 
referir aos bens, direitos e obrigações de pessoas, 
empresas ou uma nação. 

Segundo o dicionário Michaelis, pode ser definido como: 
a) herança paterna; b) bens de família; c) em tempos passados, 
bens necessários à ordenação e sustentação de um eclesiástico; 
d) quaisquer bens materiais ou morais, pertencentes a uma 
pessoa, instituição ou coletividade. Pode também originar novos 
sentidos quando associado a outras palavras, como nas expres-
sões patrimônio nacional, patrimônio líquido, patrimônio bruto.

Derivado do termo latino “patrimonium” que representa a 
junção de “pater” (pai) e “monium” (recebido), sempre esteve 
diretamente associado ao sentido de herança, ou seja, o  
patrimônio se relacionava com tudo aquilo que era transmitido 
para as gerações posteriores. 

Ao longo do tempo o sentido do termo patrimônio se ampliou, 
englobando também a noção de patrimônio cultural entendi-
do como uma construção social, ou seja, uma herança cultural 
importante para a construção de uma identidade para um 
país ou uma comunidade. Assim, o patrimônio pode englobar 
monumentos, sítios arqueológicos, paisagens naturais, museus, 
acervos artísticos e documentais, tradições culturais e edificações 
importantes que representam modos de morar, de produzir e de 
se relacionar de grupos anteriores ao nosso. 

E
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Imbuídos dessa compreensão sobre o patrimô-
nio e considerando a importância histórica da Rua 
Florêncio de Abreu e de seus bens arquitetônicos, 
a Prefeitura de São Paulo promoveu um estudo a 
fim de promover o tombamento de diversos imóveis 
neste importante logradouro da capital. 

O início do processo se deu no ano de 1974, 
quando a Coordenadoria Geral do Planejamento 
(Cogep) contratou Benedito Lima de Toledo e Carlos 
Lemos, professores da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU-USP), 
para listarem os bens de importância histórico- 
arquitetônica do município. 

Tal levantamento serviu de subsídio para a cria-
ção das áreas especiais Z8-200, zonas da cidade 
que compreendem estes imóveis, criadas pela Lei 
n.º 83.285 de 1975 e para o tombamento de inúmeros 
imóveis da região central de São Paulo por meio das 
Resoluções 06/91 e 37/92.

Um dos imóveis preservados foi nosso edifício 
centenário, a Casa da Boia, localizado à rua Florêncio 
de Abreu ,123.

Nosso espaço traduz uma viagem no tempo 
pela história da cidade de São Paulo, gravada em 
sua fachada, interior e em toda a sua arquitetura, 

conforme já tratamos em editoriais anteriores.  
Desta vez, nosso foco é trazer à tona um olhar sobre 
os instrumentos de preservação em suas diferentes 
formas e perceber outras maneiras de preservação 
de um bem material.

De acordo com o Dicionário do IPHAN (Institu-
to do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), o 
termo “preservação” está ligado ao conceito de 
“gestão prática” dos bens por meio de instrumentos 
de identificação, proteção e gestão. 

Assim, o “processo de patrimonialização” tem 
início com a atribuição de valor a determinados 
“objetos, construtos, obras da natureza, paisagens, 
saberes e práticas” e se completa com ações que 
objetivam mantê-los, como a Casa da Boia. 

Apesar destas práticas terem se iniciado com a 
constituição dos Estados Nacionais modernos (FON-
SECA, 1997, p.49), o ato de atribuir valores a algo que 
foi produzido com outro propósito é uma prática 
humana ancestral.

Benedito Lima de Toledo e Carlos Lemos, 
em 1974,  já consideravam a Casa da Boia como um 
edifício de interesse para o patrimônio arquitetônico e 
histórico de São Paulo.
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O primeiro passo para o processo de patrimonialização é a 
definição do que deve ser mantido mesmo com a passagem do tempo, 
sendo uma trama que conecta o passado, o presente e o futuro, de 
forma que está sempre orientado pelas questões, disputas e deman-
das do hoje na escolha do que deve ser preservado. Portanto, a  no-
ção de patrimônio é um recorte que se faz da realidade com base em 
critérios pré-estabelecidos que mudam de acordo com o tempo, 
espaço e envolvem tensões e conflitos. 

No Brasil, este processo se dá pela ação do poder público, na esfera 
municipal com o CONPRESP (Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo), 
na estadual com o CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico Arqueológico, Artístico e Turístico) ou federal, pelo IPHAN 
(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional).

Um instrumento que traz uma importante contribuição para o 
tema relacionado à preservação do patrimônio histórico, artístico e 
cultural, são as Cartas Patrimoniais. Elaboradas por especialistas e 
organismos, contém informações sobre as medidas administrativas 
a serem tomadas para promover a preservação de bens, planos de 
conservação, manutenção e restauro de um patrimônio. 

A seguir, apresentamos alguns exemplos de cartas patrimoniais e 
seus aspectos relevantes.

Patrimônio e preservação de mãos dadas na iniciativa de Mario Rizkallah 
de restaurar o sobrado histórico de sua propriedade, tombado pelo município.
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As Cartas Patrimoniais

Escrita em 1931, a Carta de Atenas, econheci-
da como “restauradora”, marcou o princípio da 
ação para “proteção e conservação” do patrimônio 
cultural a nível mundial. 

Elaborada após uma reunião científica organizada 
pelo Escritório Internacional de Museus da Socie-
dade das Nações, reuniu representantes de mais de 
20 países, trazendo para discussão questões concer-
nentes à legislação, às técnicas e aos princípios de 
conservação dos bens históricos e artísticos. 

Como princípio geral, propunham que “nos ca-
sos em que uma restauração pareça indispensável 
devido a deterioração ou destruição, a conferência 
recomenda que se respeite a obra histórica e artísti-
ca do passado, sem prejudicar o estilo de nenhuma 
época”. Ademais, frisou a necessidade de manuten-
ção de uso desses monumentos, assegurando assim 
a continuidade de sua existência. 

Como representante do comitê italiano figura-
va um nome importante, Gustavo Giovannoni, um 
engenheiro romano que atuou no movimento 
de conservação arquitetônica italiano de bairros 
históricos e do patrimônio urbano. Sua apresenta-
ção indicou como a legislação do país de 1909 e 1912, 

atuava na defesa dos monumentos e dos agrupa-
mentos contemplando uma dimensão paisagística, 
e  voltava seu interesse para além dos monumentos 
estritamente representantes de um caráter nacional, 
englobando também obras arquitetônicas exempla-
res por seu valor artístico e histórico, e a lei de 1922, 
que versava sobre a preservação de belezas naturais. 

Para Cabral (2015), as falas de 
Giovannoni ressaltam que, embora 
na historiografia tenha se consolida-
do a ideia de que a Carta de Atenas, 
de 1931, estabeleceu a prevalência 
do restauro de edifícios individuais 
e o abandono de uma abordagem 
“estilística”, essa percepção se deve 
em grande parte ao fato de a carta 
resultante da reunião não regis-
trar o entendimento presente nas 
comunicações dos representantes 
italianos sobre a relação entre o 
restauro e o planejamento urbano.

Tal entendimento se faz bastante 
presente em outra Carta de Atenas, 
de 1933. Um manifesto urbanístico decorrente da 
Assembleia do IV Congresso Internacional de Arqui-

tetura Moderna (CIAM), que teve como tema a “cida-
de funcional”, conceitualizando-a e refletindo sobre 
o estado atual das cidades. O evento contou com a 
presença de renomados arquitetos e urbanistas do 
período, dentre eles Le Corbusier, um dos mais 
importantes arquitetos do século XX, e responsável 
por redigir a versão final do documento. 

A Carta de Atenas
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A carta de Veneza
Em 1964, no II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos dos Monumentos Históricos, o Con-

selho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS) elaborou a Carta de Veneza, com o foco de ela-
borar um plano internacional para conservar e restaurar os bens culturais numa ação interdisciplinar. 

Este documento ressaltava que a conservação demandava uma constante manutenção, que seria 
favorecida quando os bens possuíssem uma destinação é útil para a sociedade, que não levassem  à sua 
descaracterização e tampouco seu deslocamento, a não ser em caso em sua preservação dependesse 

dessa ação. 

A restauração era compreendida 
como uma ação de caráter excepcio-
nal, destinada à conservação e revela-
ção dos valores estéticos e históricos 
do monumento, e se fundamentava 
essencialmente no respeito ao material 
original e aos documentos, bem como à 
época de criação. 

É importante salientar que os ele-
mentos que substituírem as partes fal-
tantes devem ser integrados em harmo-
nia, porém diferenciando-se das partes 
originais a fim de que a restauração não 
falsifique o objeto em questão (IPHAN – 
Carta de Veneza, 1964).

O documento concebia a cidade como um organismo a 
ser pensado de forma funcional, assim, era necessário que 
as necessidades dos seres humanos fossem equacionadas. 
Para que a cidade funcionasse adequadamente era preciso 
uma distribuição de todos os avanços da tecnologia para o 
conjunto de toda a sua população. 

Em um contexto marcado pelo grande crescimento 
urbano, déficit habitacional e pelas reconstruções do 
pós-guerra, o Estado se tornava um dos principais clientes 
dos arquitetos, projetando conjuntos habitacionais, bairros, 
formulando legislação urbanística e implantando inovações 
tecnológicas como soluções para organizar o 
espaço edificado (SCHERER, 1993).  

A ideia de um zoneamento funcional, de 
um planejamento regional e de conjuntos 
habitacionais com equipamentos coletivos já 
era usual em diversos países da Europa e dos 
Estados Unidos. 

Assim, vemos que a carta trazia os ele-
mentos presentes no “Urbanismo Raciona-
lista”, trazendo a pauta sobre planejamento 
regional, infraestrutura, utilização do zone-
amento, verticalização das edificações, bem 
como a industrialização dos componentes e a 
padronização das construções, na busca de 
novos rumos para o urbanismo (IPHAN – 
Carta de Atenas II, 1933).
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A carta de Washington
Já a Carta de Washington criada pelo Conselho 

Internacional dos Monumentos e dos Sítios (ICO-
MOS), no ano de 1986, foi considerada a Carta Inter-
nacional para a Salvaguarda das Cidades Históricas. 

Preservar as cidades históricas, grandes ou 
pequenas, centros ou bairros históricos, significava 
adotar medidas para proteção, conservação e res-
tauro, assim como a formulação de um desenvolvi-
mento urbano coerente. 

A Carta tem como base alguns valores como a 
preservação da forma urbana definida pela ma-
lha fundiária e pela rede viária; das relações entre 
edificações, os espaços verdes e os livres; da forma 
e do aspecto dos edifícios, interior e exterior, defi-
nidos pela sua estrutura, volume, estilo, escala, ma-
teriais, cor e decoração; das relações da cidade com 
o seu ambiente natural ou criado pela humanida-
de e das vocações diversas da cidade adquiridas ao 
longo da sua história. Qualquer ataque a estes 
valores comprometeria a autenticidade da cidade 
histórica (IPHAN – Carta de Washington, 1986).

No Brasil
No Brasil, o tombamento é o mais antigo ins-

trumento de proteção em utilização pelo Iphan, 
tendo sido instituído pelo Decreto Lei nº 25, de 30 de 
novembro de 1937, que proibia a destruição de bens 
culturais tombados, colocando-os sob vigilância do 
Instituto federal. 

Contudo, verificamos que a iniciativa das pessoas 
na manutenção dos bens é de suma importância.

Tome-se o exemplo da Casa da Boia. Antes mes-
mo de ser alvo de uma política de preservação do 
Estado, a iniciativa da empresa, por meio de seu 
diretor, Mario Rizkallah, tornou possível que São 
Paulo mantivesse mais um imóvel importante para a 
história da cidade.

Embora represente um dos vários edifícios 
tombados na Rua Florêncio de Abreu, por inicia-
tiva e onûs de seus proprietários é, certamente, a 
mais bem conservada e adequadamente restarada 
edificação do rico e, infelizmente degradado, 
conjunto arquitetônico da rua Florêncio de Abreu.

Na páguna anterior, a obra de restauração da Casa da Boia, em 1997.
Ao lado, detalhe da fachada, em 2020.
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Rua Florêncio de Abreu, 
década de 80.  
Autor desconhecido.

Diretor: Mario Rizkallah
julho, 2023
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